
Versão consolidada dos trabalhos — IV Seminário ICON-S Brasil 2026 
Faculdade de Direito da UERJ · 24 e 25 de agosto de 2026 

Dia 1 — Segunda-feira (24/08/2026) 

GT 1 — Ética, legitimidade e governança das cortes 
Sala 7002-F · Horário: 14h30 às 16h20 · Coordenação: Diego Werneck Argüelhes 

Título do trabalho Autoria 
O desenvolvimento de códigos de conduta para restaurar a 
confiança pública nos tribunais constitucionais: um estudo 

comparado entre Brasil e Alemanha 
Victor Hugo Pacheco Lemos 

Entre a deliberação e a autarquia: um Código de Ética para o 
Supremo Tribunal Federal 

André Luiz de Araújo; Thalison 
Daniel Dullius 

Conciliação sem Diálogo? Participação indígena, assimetria 
decisória e centralidade econômica nas 23 reuniões da 

Comissão do Marco Temporal no STF 

André Luiz de Araújo; Thalison 
Daniel Dullius 

Poder, norma e a lacuna de responsabilização: a supressão da 
aposentadoria-sanção pela EC nº 103/2019 e seus limites 

institucionais no CNJ e no CNMP 

Júlio César Farias de Oliveira Júnior; 
Davi Sales Falcão Aquino 

Independência das Cortes: desafios baseados no estudo da 
Operação Lava Jato 

Jessica Holl 

 

GT 2 — Comportamento judicial, deliberação e decisões do STF 
Sala 7010-F · Horário: 14h30 às 16h20 · Coordenação: Breno Baía 

Título do trabalho Autoria 
Indicações presidenciais e comportamento decisório no STF: 

uma análise empírica das ADPFs (2020-2025) 
Ludmila Sophia Sousa de Lima 
Pereira; Breno Baía Magalhães 

Entre o interesse lucrativo e a dignidade trabalhista: o 
posicionamento do STF no controle concentrado de 

constitucionalidade sobre duração do trabalho, férias e verbas 

Ludmila Sophia Sousa de Lima 
Pereira; Rafaela Ramos Drago; 
Valeska Dayanne Pinto Ferreira 

O poder de liminar individual no controle de constitucionalidade: 
uma análise da atuação contramajoritária interna na ADPF 701 

Lucas De Brito Oliveira Lima; Natália 
Pinheiro Alves Batista 

O pedido de vista como definidor de agenda: uma análise da 
ADI 4650 

Sophia Marques Rocha; Natália 
Pinheiro Alves Batista 

Ministocracia 2.0: reformas regimentais e individualismo 
decisório no Supremo Tribunal Federal 

Ana Laura Pereira Barbosa 

 

GT 3 — Separação de poderes, decisões políticas e orçamento 
Sala 7015-F · Horário: 14h30 às 16h20 · Coordenação: José Arthur Castillo de Macedo 

Título do trabalho Autoria 
PERDA E SUSPENSÃO DE MANDATOS PARLAMENTARES 
POR DECISÃO JUDICIAL: separação de poderes e efeitos 

perversos à luz da constituição do risco 
Ana Carolina Tonon dos Santos 

O que são atos políticos? João Pedro Hoffert 
Selective Deployment of Non-Justiciability Doctrines: The 
Brazilian Supreme Court and the Politics of Institutional 

Avoidance 

José Arthur Castillo de Macedo; 
Daniel Vieira Bogéa Soares 

Autoridade parlamentar, função orcamentária e 
constitucionalismo incremental 

Suellen Patrícia Moura 

O conteúdo normativo da separação de poderes e a 
Constituição de 1988 

Natasha Burrell Ribeiro 

 

 



GT 4 — Litígios estruturais, mediação e diálogos institucionais 
Sala 7023-F · Horário: 14h30 às 16h20  · Coordenação: Luiz Fernando Gomes Esteves 

Título do trabalho Autoria 
O estado de coisas inconstitucional e a reconstrução das 

capacidades estatais: o papel do judiciário na consecução de 
medidas estruturantes 

Joelson Batista Ciqueira 

Decisões estruturais dialógicas e a voz dos grupos 
vulnerabilizados 

Vitória Fischer Borges; Katya Kozicki 

Cortes constitucionais como mediadoras Luiz Fernando Gomes Esteves 
Processos constitucionalmente estruturais e direitos humanos: 

amplitudes e restrições a partir do diálogo multinível 
Lucas Lunardelli Vanzin Zwicker; 

Melina Girardi Fachin 

O estado de coisas inconstitucional na jurisdição brasileira 
Valentina Nogueira Camilo; Rita 

Narciso de Barros 
 

GT 5 — Saúde, bioética e proteção da pessoa 
Sala 7032-F · Horário: 14h30 às 16h20  · Coordenação: Letícia de Campos Velho Martel 

Título do trabalho Autoria 
Federalismo de cooperação e políticas públicas de saúde no 

brasil diante da pandemia de covid-19 
Isabelle Esteves Moulin 

Fornecimento pós-estudo de produtos sob investigação aos 
participantes de pesquisa: uma leitura do caso brasileiro 

Letícia de Campos Velho Martel 

O Tema 6 do STF e a racionalização da judicialização da saúde: 
uma análise empírica da atuação do NatJus e da CONITEC 

Isabela André Guerra Ferreira; 
Cláudia Maria Toledo da Silveira 

 

GT 6 — Trabalho, precarização e proteção social 
Sala 7050-F · Horário: 14h30 às 16h20 · Coordenação: Eduardo Lasmar Prado Lopes 

Título do trabalho Autoria 
O Supremo Tribunal Federal contra os direitos trabalhistas: uma 

crítica da jurisprudência libertária da Corte frente ao 
constitucionalismo igualitário de 1988 

Eduardo Lasmar Prado Lopes 

Pejotização e controle de convencionalidade: os limites do 
sistema interamericano de direitos humanos à legitimação 

judicial da fraude trabalhista no brasil 

Marcela Luísa Foloni; Lucas de 
Souza Gonçalves 

A Constituição (in)corporada no Judiciário: biopolítica, 
imunização e a venda de férias como problema constitucional 

Leandro Nascimento Mantau 

JUDICIÁRIO 4.0 E TRABALHO EM PLATAFORMAS DIGITAIS: 
DESAFIOS ÉTICO-PROCESSUAIS DIANTE DA OPACIDADE 

ALGORÍTMICA 

Mateus Rodarte de Carvalho; 
Rodrigo de Carvalho Assumpção 

TRABALHO EM PLATAFORMAS DIGITAIS E (DES)IGUALDADE 
CONSTITUCIONAL: DESAFIOS À EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS 

SOCIAIS NA ERA DA SUBORDINAÇÃO ALGORÍTMICA 
Mateus Rodarte de Carvalho 

 

  



GT 7 — Inteligência artificial, justiça digital e proteção de direitos 
Sala 7059-F · Horário: 14h30 às 16h20· Coordenação: Estefânia Barboza 

Título do trabalho Autoria 
Inteligência artificial e accountability da decisão judicial sob as 

lentes de gênero 
Kelvin dos Santos; Nathália Santos 

Araújo 

Formulação e implementação da política de inteligência artificial 
do Poder Judiciário brasileiro 

Maria Gabryela Semeão Lima; Joana 
de Souza Machado; Beatriz Guilhon 

Junqueira de Oliveira 
A exploração comercial infantojuvenil no ambiente digital: a lei 
felca e a tutela dos direitos fundamentais na jurisprudência do 

TJRJ 
Vanessa Dupheim 

Inteligência artificial no processo - a ética judicial e o uso de 
“i.a.” nos tribunais brasileiros 

Mel Cantuária Gonçalves de 
Oliveira; Maria Eduarda Souza 

Barbosa; Vanessa Dupheim 
O estatuto digital da criança e do adolescente (lei nº 

15.211/2025) e a tutela dos neurodireitos infantojuvenis: a 
proteção da autonomia mental em formação no ambiente digital 

Antonio Jorge Pereira Júnior 

 

GT 8 — Cortes e defesa multinível da democracia 
Sala 7058-F · Horário: 14h30 às 16h20 · Coordenação: Emílio Peluso Neder Meyer e Juliano Zaiden 

Título do trabalho Autoria 
Temporalidade, disputa e crise: O papel do Supremo Tribunal 
Federal na regulação das tensões constitucionais decorrentes 
das ameaças democráticas que culminaram no oito de janeiro 

de 2023 

Leandra Duarte Silva Paiva 

A democracia como direito humano: a função consultiva da 
corte idh como vetor da resiliência democrática na américa 

latina a partir da solicitação de opinião consultiva da guatemala 

Eliziane Fardin de Vargas; Maria 
Valentina de Moraes 

STF e resiliência democrática: a ambivalência da jurisdição 
penal como estratégia de autodefesa constitucional 

Samuel Pereira de Farias 

The Last Word or the Last Trust? Courts, Sovereignty, and 
Democratic Legitimacy 

Rafaela Teixeira Sena Daibes 
Resque; João Daniel Daibes Resque 

Judicial Legitimacy Under Democratic Erosion: A 
Multidimensional Comparative Analysis of Brazil’s and the United 

States’ Supreme Courts 

Emílio Peluso Neder Meyer; Juliano 
Zaiden Benvindo 

 

GT 9 — Racismo estrutural e justiça constitucional 
Sala RAV 72 · Horário: 14h30 às 16h20 · Coordenação: Pedro Rubim Borges Fortes 

Título do trabalho Autoria 
Race, Equality, and Citizenship: A Comparative Constitutional 

Hermeneutics of Brazil and the United States 
Lucas Vinícius Viana dos Santos 

Ribeiro 
A ADPF 635 e os limites da intervenção judicial sobre a 

letalidade policial no Rio de Janeiro 
Pedro Henrique Pereira Novoa 

ADPF 973 e permanências: os paradoxos da justiça como 
instrumentos de manutenção do racismo institucional 

César de Oliveira Gomes 

Rompendo os silêncios da hermenêutica da branquitude: a 
negação do racismo institucional pelo STF na ADPF 973 e a 

urgência de uma interpretação constitucional antirracista 
Emily Emanuele Franco Mewes 

 

 

 



GT 10 — Gênero, feminismos e violência política 
Sala RAV 74 · Horário: 14h30 às 16h20 · Coordenação: Melina Girardi Fachin 

Título do trabalho Autoria 
Disputando a linguagem dos direitos: as manifestações como 

amicus curiae dos movimentos antigênero na ADO 26 
Gabriela Sena dos Santos 

Sempre ELAS: a flexibilização dos direitos das mulheres em 
contextos de crise à luz do constitucionalismo feminista 

multinível 

Nara Veiga Borges; Eloise Caruso 
Bertol 

ACESSO COLETIVO DAS MULHERES À JUSTIÇA: 
desigualdades de gênero e mobilização do direito no caso Rio 

Doce 

Júlia Martins Amaral; Thaís Amoroso 
Paschoal 

Mulheres trans e participação política: desafios no processo 
eleitoral brasileiro 

Iasmin Nascimento Gonçalves 

Desigualdade, subalternidade e direitos fundamentais: 
perseguição baseada no gênero da mulher refugiada no Brasil 

entre o direito internacional e o cosmopolitismo 
Mariana Karla de Faria 

 

GT 11 — Povos, territórios, religião e reconhecimento jurídico 
Sala 7106-F · Horário: 14h30 às 16h20 · Coordenação: Rafael da Silva Menezes 

Título do trabalho Autoria 
Dignidade de crença: a intersecção de desigualdades 

envolvendo os cultos afro-brasileiros configurando 
vulnerabilidade religiosa em Manaus 

Rafael Neves Batista; Rafael da Silva 
Menezes 

Consulta livre, prévia e informada e direitos territoriais de 
comunidades tradicionais: uma análise da jurisprudência da 

Corte Interamericana de Direitos Humanos 
Lucas de Souza Prates 

 

GT 12 — Moradia, terra e justiça socioambiental 
Sala 7120-F · Horário: 14h30 às 16h20 · Coordenação: Raphaela Borges David Binato 

Título do trabalho Autoria 
Financeirização da moradia e erosão de direitos fundamentais: 
uma leitura crítica da regulação das plataformas de locação de 

curta duração 

Lucas Coutinho Pires de Souza; 
Bruna Rodrigues da Cunha Dias 

A CORTE IDH FRENTE AOS DESASTRES AMBIENTAIS: a 
relevância da OC-32/25 para a promoção da justiça climática e 

para o resguardo de direitos fundamentais 

Tatiana Cardoso Squeff; Taiz Marrão 
Batista da Costa 

Presidencialismo de coalizão e a agenda da reforma agrária: 
tensões entre governabilidade e direitos fundamentais 

associados à terra 

Pedro Henrique Cabral; Raphaela 
Borges David Binato 

Constitucionalismo Feminista Multinível e as Mudanças 
Climáticas: Uma leitura crítica do Parecer Consultivo nº 32 da 

Corte Interamericana de Direitos Humanos 

Ana Carolina Lopes Olsen; 
Samantha Ribas Teixeira Madalena 

Sustentabilidade x progressividade: desenho institucional e 
desafios distributivos no mercado de créditos de carbono 

brasileiro 
Marcello Silveira Filgueiras 

 

  



Dia 2 — Terça-feira (25/08/2026) 

GT 13 — Jurisdição constitucional: modelos, técnicas e limites 
Sala 7002-F · Horário: 14h30 às 16h20  · Coordenação: Rafael Bellem de Lima 

Título do trabalho Autoria 
A FUNÇÃO CORRETIVA DA INTERPRETAÇÃO CONFORME A 
CONSTITUIÇÃO: REFLEXÕES A PARTIR DO JULGAMENTO 

DAS AÇÕES DIRETAS DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 
6.298, 6.299, 6.300 E 6.305 

Leandra Duarte Silva Paiva; Vinicius 
Augusto Menezes Martins 

CONTROLE SEMIPROCEDIMENTAL DE 
CONSTITUCIONALIDADE E QUALIDADE DO PROCESSO 

LEGISLATIVO 

Matheus Henrique Amaral 
Rodrigues Matarazzo 

AINDA FAZ SENTIDO FALAR EM “MODELOS” DE JURISDIÇÃO 
CONSTITUCIONAL? 

Gabriel Garcia Rodrigues de Barros 

A POLÍTICA DAS CORTES CONSTITUCIONAIS: FORMA 
INSTITUCIONAL E EXERCÍCIO DO PODER JURISDICIONAL 

Lucas Lunardelli Vanzin Zwicker 

Controle das reformas constitucionais e proteção da ordem 
democrática: uma análise comparada entre Brasil e Itália 

Júlio Eduardo Damasceno Medina 

A ideia de Legislador Positivo na Jurisprudência do STF: Entre a 
irrelevância do conceito e a irrelevância do Legislativo 

Rafael Bellem de Lima 

 

GT 14 — Judicialização, políticas públicas e capacidades institucionais 
Sala 7010-F · Horário: 14h30 às 16h20 · Coordenação: Cândice Lisbôa Alves 

Título do trabalho Autoria 
INTERVENÇÃO JURISDICIONAL EM POLÍTICAS PÚBLICAS E O 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: UMA ANÁLISE DO TEMA 698 
À LUZ DAS INCAPACIDADES ESTRUTURANTES DO PODER 

JUDICIÁRIO 

Julia Reinicke Job; Rutieli Rabuske 
da Silva 

A reconstrução judicial da universalidade do direito à saúde: 
entre a mutação e a concretização constitucional 

Cândice Lisbôa Alves 

TRIBUNAIS DE CONTAS, MONITORAMENTO DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS E A INDUÇÃO DE REFORMAS ESTRUTURAIS 

GARANTIDORAS DE DIREITOS FUNDAMENTAIS 
Yago Nunes dos Santos 

O Tema 6 do STF e a racionalização da judicialização da saúde: 
uma análise empírica da atuação do NatJus e da CONITEC 

Isabela André Guerra Ferreira; 
Cláudia Toledo 

 

GT 15 — Constitucionalismo digital e governança das plataformas 
Sala 7015-F · Horário: 14h30 às 16h20 · Coordenação: Joana de Souza Machado 

Título do trabalho Autoria 
DESAFIOS EPISTEMOLÓGICOS DOS (NOVOS?) DIREITOS 

FUNDAMENTAIS NA ERA DIGITAL 
Amanda Antonelo; Pedro Salgado; 

Gibson Martine 
Constitucionalismo Digital e fundamentação judicial na 

regulação das plataformas digitais: uma proposta de referencial 
analítico para o estudo do RE 1.037.396 

Filipe Garrido de Albergaria Silva; 
Joana de Souza Machado; Juliano 

Batista Ferreira 
Supremo Tribunal Federal e regulação das plataformas digitais 

no constitucionalismo contemporâneo 
Ana Carolina Souza dos Santos; 

Joana de Souza Machado 
Moderação de conteúdo como problema constitucional: Cortes 

e constitucionalismo digital no Brasil 
Ana Luiza Pinto Coelho Marques 

O PECADO DAS REDES: DAS ORIGENS PÚBLICAS À 
APROPRIAÇÃO PRIVADA DA INTERNET 

Gustavo Ferraz Sales Carneiro 

 

 



GT 16 — Desinformação, esfera pública digital e integridade eleitoral 
Sala 7023-F · Horário: 14h30 às 16h20 · Coordenação: Clara Iglesias 

Título do trabalho Autoria 
PATHS TO PLATFORM REGULATION: A COMPARATIVE 

INSTITUTIONAL ANALYSIS OF DIGITAL CONSTITUTIONALISM 
IN THE UNITED STATES, THE EUROPEAN UNION, AND BRAZIL 

Gustavo Buss 

CRISE EPISTÊMICA E SUSCETIBILIDADES INFORMACIONAIS 
DA DEMOCRACIA PARTICIPATIVA 

Genival Silva Souza Filho 

DEMOCRACIA, DESINFORMAÇÃO E ELEIÇÕES MUNICIPAIS 
DE 2024: DESAFIOS INSTITUCIONAIS NA ERA DIGITAL 

Mellyna Martins Leonardo Amorim 
da Silva; Rafael da Silva Menezes 

O PODER INVISÍVEL DOS ALGORITMOS: DESINFORMAÇÃO E 
OS DESAFIOS À DEMOCRACIA ELEITORAL NA ECONOMIA 

DIGITAL 
Mateus Rodarte de Carvalho 

Liberdade de expressão, plataformas digitais e integridade 
eleitoral: limites e possibilidades regulatórias a partir do modelo 

europeu 
Thaiana Conrado Nogueira 

 

GT 17 — Representação, competição e integridade do processo político 
Sala 7032-F · Horário: 14h30 às 16h20  · Coordenação: Juliana Cesario Alvim 

Título do trabalho Autoria 
Constitutional Courts Under Electoral Stress: Democratic 

Resilience and Judicial Responses to Democratic Backsliding in 
Brazil and the United States 

Catarina Pierdoná Wasilewski; Paula 
Pessoa Pereira 

VOTAR: CONSIDERAÇÕES SOBRE UMA PRÁTICA POLÍTICA 
NO BRASIL 

Michelle Gueraldi 

Fragmentos para uma fundamentação da regra geral e dos 
princípios de justificação externa do discurso legislativo 

Ian Fernandes de Castilhos 

 

GT 18 — Neoconservadorismo, erosão democrática e resistência institucional 
Sala 7050-F · Horário: 14h30 às 16h20 · Coordenação: Thomaz Pereira 

Título do trabalho Autoria 
A Procuradoria-Geral da República e a erosão democrática: 

agente de contenção ou de legitimação? 
Natália Ongaratto da Rosa; Heloisa 

Fernandes Câmara 
Bolsonarismo e evangelicalismo: teologias públicas evangélicas 
como matrizes de sentidos constitucionais em contexto de crise 

democrática 
Fabricia dos Santos Santos 

A influência da agenda neoconservadora na nomeação de 
reitores de universidades federais pelo governo Bolsonaro: uso 

estratégico de lacuna legislativa 

Letícia Garcia Ribeiro Dyniewicz; 
Maria Fernanda Silva Assis 

FEDERALISMO NEOCONSERVADOR – análise das leis sobre 
educação nos entes subnacionais 

Heloisa Fernandes Câmara; José 
Arthur Castilho de Macedo 

DESINFORMAÇÃO COMO ESTRATÉGIA DE 
DESLEGITIMAÇÃO DEMOCRÁTICA 

Bruna de Oliveira Pereira; Nicholas 
Vieira de Carvalho 

 

  



GT 19 — Autoritarismo, memória e justiça de transição 
Sala 7059-F · Horário: 14h30 às 16h20 · Coordenação: Katya Kozicki 

Título do trabalho Autoria 
A construção do direito à verdade na Corte Interamericana de 

Direitos Humanos: uma história conceitual a partir da 
codificação sistemática de sua jurisprudência 

Taiz Marrão Batista da Costa; Júlio 
César Farias de Oliveira Júnior 

CONSTITUCIONALISMO E FICÇÃO: NARRATIVAS 
CINEMATOGRÁFICAS EM ANÁLISE 

Reinaldo Pereira da Silva; Katya 
Kozicki 

RACIONALIDADES EM DISPUTA: ANISTIA E INTERPRETAÇÃO 
JUDICIAL NA AMÉRICA LATINA. UMA ANÁLISE COMPARADA 

ENTRE O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E A CORTE 
INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS 

Gustavo Sousa Pantoja da Rocha 

REPÚBLICA DAS BANANAS? Resposta do direito eleitoral 
comparado às tentativas de ruptura institucional no Brasil e nos 

Estados Unidos 

Letícia Scheidt Gregianin; Gabriel 
Vieira Terenzi 

Democracia constitucional brasileira sobre ruínas: entulho 
autoritário e resiliência antidemocrática 

Daniela Urtado; Katya Kozicki 

 

GT 20 — Constituição, ideologia e disputas sobre a democracia 
Sala 7058-F · Horário: 14h30 às 16h20 · Coordenação: Vera Karam de Chueiri 

Título do trabalho Autoria 
O constitucionalismo dos “nossos”: a gramática constitucional 
sobre direitos fundamentais entre agentes Tradicionalistas no 

Brasil 

Gabriel de Moraes; Breno Baía 
Magalhães 

A construção judicial da memória do Golpe de 1964 no STF: 
jurisprudência reparatória e conciliatória 

Gabriel de Moraes; Valeska Dayanne 
Pinto Ferreira; Gabriela Sena dos 

Santos 
A INTERSEÇÃO ENTRE CONSTITUIÇÃO, MUDANÇA SOCIAL E 

JURISPRUDÊNCIA CONSTITUCIONAL DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL: OS MÚLTIPLOS SENTIDOS DA 

(DES)IGUALDADE CONTIDA NO PACTO DE 1988 

Valeska Dayanne Pinto Ferreira; 
Breno Baía Magalhães 

PODER(ES) DESCONSTITUINTE(S): LINHAS DE FUGA DO 
CONSTITUCIONALIZÁVEL 

Vera Karam de Chueiri; André Luiz 
Perovano 

O constitucionalismo político-realista de Carl Schmitt: 
reconstrução teórica e hipóteses de aplicação 

Cláudio Ladeira de Oliveira 

Cadê a teoria da Constituição que estava aqui? Concursos 
públicos e a construção ideológica da Constituição no 

recrutamento estatal brasileiro 

Breno Baía Magalhães; Bárbara 
Cristina Sarmento Paixão 

 

GT 21 — Direitos fundamentais, igualdade e constitucionalismo transformador 
Sala RAV 72 · Horário: 14h30 às 16h20 · Coordenação: Rodrigo Brandão 

Título do trabalho Autoria 
Desigualdade estrutural e constitucionalismo transformador no 

Brasil: potencialidades e limitações da “ADPF das favelas” 
Rebecca Groterhorst 

Igualdade de cima para baixo: privilégio, desenho constitucional 
e distribuição às avessas no Brasil 

Pedro Caruso Avila; Wallace de 
Almeida Corbo 

Constitucionalismo e Justiça Dialógica: para uma crítica à 
conceção de constitucionalismo dialógico na obra de Roberto 

Gargarella 
Marina de Souza Pompermayer 

PRINCÍPIO DA IGUALDADE SOB A PERSPECTIVA DA TEORIA 
TRIBUTÁRIA CRÍTICA: A DESIGUALDADE DE GÊNERO 

Carlos Alexandre de Azevedo 
Campos; Pedro de Lima Souza 

Alves 
 



GT 22 — Direito, exclusão e epistemologias contra-hegemônicas 
Sala RAV 74 · Horário: 14h30 às 16h20 · Coordenação: Marcos Queiroz 

Título do trabalho Autoria 
APOROFOBIA SOB A ÉGIDE DA TEORIA PURA DO DIREITO Daniel Augusto Arouca Bizzotto 
PONCIÁ VICÊNCIO E A “PALAVRA-BARRO”: POR UMA 
CONSTITUIÇÃO RADICAL QUE SE PRETENDA 
“CONTRACOLONIZADA” 

Taíssa Albertina de Nadai 

Lima Barreto e o constitucionalismo da inimizade: patologização 
do dissenso e a produção jurídica do indesejado na Primeira 
República 

Leandro Nascimento Mantau 

AGÊNCIA NEGRA QUILOMBOLA E A DISPUTA PELOS 
SENTIDOS DA COMUNIDADE BRASILEIRA 

Maria Isabel de Oliveira Meira; 
Daniel Paulino Filho 

OS LIMITES DO PARADIGMA RACIONALISTA DA TEORIA 
JURÍDICA: UMA LEITURA A PARTIR DA TEORIA DOS 
SENTIMENTOS CONSTITUCIONAIS DE ANDRÁS SAJÓ 

Beatriz Vieira Martins 

RACISMO RELIGIOSO, GÊNERO E DIREITOS HUMANOS: 
SABERES AFRODIASPÓRICOS E OS LIMITES DO DIREITO 
ESTATAL A PARTIR DA PESQUISA EMPÍRICA EM TERREIRO. 

Nathália Damasceno Victoriano 

 

GT 23 — Políticas públicas, legislação e proteção democrática de direitos 
Sala 7106-F · Horário: 14h30 às 16h20 · Coordenação: Jane Reis Gonçalves 

Título do trabalho Autoria 
FORMAÇÃO DE GESTORES PÚBLICOS MUNICIPAIS EM 
COMPLIANCE E INTEGRIDADE NAS CONTRATAÇÕES COM 
ORGANIZAÇÕES SOCIAIS: uma análise da atuação do 
Observatório dos Direitos Sociais do Semiárido 

Thiago Venícius de Sousa; Isaac de 
Oliveira Bezerra 

O PAPEL DOS MOVIMENTOS SOCIAIS NA ELABORAÇÃO DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS VOLTADAS PARA A DIGNIDADE E 
SAÚDE DA MULHER 

Geraldo Tadeu Monteiro; Ameris de 
Oliveira Silva RibeirO; Ariel de 
Oliveira Silva Ribeiro; Charles 
Teixeira dos Santos Cesar; Gabriel 
Aguiar Almeida; Pedro Newton 
Lopes Rizzoli; Viller Contarato 
Soares 

DESENHO CONSTITUCIONAL DA SEGURANÇA PÚBLICA: 
UMA ANÁLISE DA PRODUÇÃO O LEGISLATIVA NA 56ª 
LEGISLATURA BRASILEIRA 

Márcia Tavares dos Santos 

Você sabe com quem está falando? Liberdade de expressão e a 
proteção penal da “honra institucional” do Estado no Brasil 

Bernardo Assef Pacola 

DIREITOS HUMANOS E SEGURANÇA PÚBLICA NO PODER 
LEGISLATIVO: Uma análise da 55a Legislatura - 2015 a 2018 

Claudia Paiva Carvalho; Gabriela 
Pereira Cecchetti 

 


